PARECER Nº     , DE 2024
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 96, DE 2023
De autoria da Deputada Letícia Aguiar e do Deputado Lucas Bove, o projeto em epígrafe proíbe a utilização de verba pública em eventos e serviços que promovam a sexualização de crianças e adolescentes.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa da Pessoa Humana e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que, conforme justificativa apresentada pelos autores, a presente proposição tem o objetivo de preservar crianças e adolescentes e evitar que conflitos indesejados sejam criados em momentos inoportunos para as famílias paulistas. 

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 96, de 2023.
Sala das Comissões, em 

Deputado RAFAEL SILVA
Relator
